
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

 
 

Torna-se público que A PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL/PA através do FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, sediada á Av. Altamira, n° 200, Bairro Nova 

Olinda, por intermédio da Agente de Contratação designada pela portaria n° 005/2024 data de 03/01/2024, 

realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, processo n° 2024/7/3882, no modo de disputa ABERTO, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos Federais n° 10.024/19, nº 11.462/2023, Decreto 

Municipal nº 017/2024 , Instruções Normativas nº 073/2020 e nº 65/2021 e suas alterações , e extensivamente 

às disposições da Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

O presente Pregão será realizado à distância em sessão pública, por meio de sistema promotor de 

comunicação pela internet, sendo conduzido pelo Agente de Contratação da entidade promotora da licitação, 

com apoio técnico e operacional da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, que atuará como provedor do sistema eletrônico. 

 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 
Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG): 927637 

 

 

 

O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, 

DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DESTE 

MUNICÍPIO DE CASTANHAL/PA, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital, termo de referência, Estudo técnico preliminar e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

1.3. O Edital estará disponível nos sites: www.castanhal.pa.gov.br/portal-da- transparencia/licitacoes-

contratos-e-convenios,        www.comprasnet.gov.br, e e-mail 

pregaoeletronico@castanhal.pa.gov.br, a partir da data da publicação. 

1.4. Havendo discordância entre as especificações deste objeto no Comprasnet e neste Edital, 

prevalecerão às constantes neste último. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

HORÁRIO: 09:00H DATA DE REALIZAÇÃO: 08/10/2024 

 

EDITAL RETIFICADO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 033/2024 

1. DO OBJETO 
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2. DO REGISTRO DE PREÇO  

 
2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL/PA/FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Para os itens com valor referencial inferior a 80.000,00 (oitenta mil) a participação será exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

a) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

b) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.d) será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.9.b) e 3.9.c) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.14. O disposto nos itens 3.9.b) e 3.9.c) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.16. A vedação de que trata o item 3.9.h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

 

 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal e Compras do Governo Federal, no sítio 

www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP – Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção e sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras as suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes e uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastro conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, ocorrerá por meio da 

chave de acesso e senha, a partir da sua publicação/disponibilidade do edital no portal www.govbr/compras 

as 08h00 do dia 25/09/2024 horário de Brasília/DF até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 0 e 

9.17.1 deste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.gov.br/compras
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c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
 

5.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 
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b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

a) Valor unitário e total do item. 

b) Marca 

c) Fabricante 

d) Quantidade 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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6.9.1. Prazo de entrega: Os objetos deverão ser entregues em até 10 (dez) dias corridos, a contar do 

recebimento da Autorização de fornecimento e/ou nota de empenho de acordo com a solicitação formal do 

órgão. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e 

os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,01 (um centavo) 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente 

de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.19.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes sendo obrigatório envio de resposta pelos participantes do certame, quando encaminhada via 

chat, no prazo de até 10 (dez) minutos, qualquer pedido de informação ou solicitação feita pelo Agente 

de Contratação. Não havendo comunicação com o Agente de Contratação acarretará na 

desclassificação da empresa. 

7.19.4 A inobservância do disposto no item anterior acarretará a recusa da proposta do licitante, somente 

para as negociações com valores acima do estimado/referência. 

7.19.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.19.6. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.19.7. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

propostas. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO  

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União abrange o cadastro no 

CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal 

da Transparência (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.7 e 5.6 deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

f) No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas do valor orçado 

pela Administração. 

g) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 

de contratação que comprove: 

g.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta 

g.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital; 

c) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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d) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

a) Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
9.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.1.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.1.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

A 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.1.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

 
9.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

k) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou [Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(Dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a.1.) Certidão de Habilitação Profissional do Contador/CRC, responsável pelo balanço vigente. 

a.1.2) Termo de Abertura e Encerramento do livro diário 

a.1.3) Notas Explicativas às demonstrações contábeis 

a.1.4) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(Um); 
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b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (Dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao Sped. 

e) As empresas classificadas como Micro Empreendedor Individual - MEI estarão dispensadas da 

apresentação de Balanço Patrimonial, devendo apresentar tão somente a Declaração de Faturamento 

Anual. 

f) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (Um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

i) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II) 

 

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Apresentar atestados atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove o fornecimento em quantidades e características similares ao objeto desta licitação. 
 

b)  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
c)  A empresa licitante deverá possuir Alvará de Vigilância Sanitária, expedido pela Secretaria Municipal de 
Saúde ou equivalente, dentro do período de vigência (anual). 
 
d)  A licitante deverá apresentar Manual de Boas Práticas válido da empresa atualizado, conforme 
determinado na Resolução Nº 216 de 15 de setembro de 2004 
 
e)  As empresas licitantes dos itens 15,16,19,24,25,26 e 38 devem apresentar comprovação de possuir veículo 
equipado com câmara frigorífica para congelados, que opere na faixa de temperatura de -1ºC à -25ºC. Caso 
esse serviço seja terceirizado, apresentar contrato ou pré-contrato de prestação de serviço da empresa 
especializada em logística/transporte para o veículo supracitado. 
 
f) A empresa licitante deverá apresentar documento de registro do SIF/DIPOA do fabricante dos produtos de 
origem animal especificados nos itens: 15,16,19,24,25,26,28,29 e 40. 
 
g)  A empresa licitante deverá comprovar possuir profissional Responsável Técnico – RT, com a apresentação 
do contrato de prestação de serviços. 

 
h)  A empresa licitante deverá possuir certificado válido de Controles de Vetores e Pragas com desinsetização 

e desratização do local onde são armazenados os gêneros alimentícios, executada por empresas 

especializadas com registro no CREA-PA ou SESMA ou SEMA. 

9.6. DECLARAÇÕES 

a) Declaração autorizando a PMC para investigações complementares que se fizerem necessárias nos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

 

termos do modelo constante do Anexo III deste edital; 

b) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados, nos termos do modelo constante 

em anexo IV deste edital. 

c) Declaração que atende aos requisitos de habitação, na forma da Lei (Art. 63, inciso I, da Lei 14.133/21) 

d) Declaração de que entregará os produtos no ato da solicitação de fornecimento, compreendendo as 

ÁREAS DA ZONA RURAL E URBANA deste Município, nas diversas secretarias municipais, na Rede 

Municipal de Ensino, bem como, nos demais órgãos públicos pertencentes ao Município de Castanhal/Pará, 

conforme os locais de entrega a ser indicado no ato da solicitação. 

9.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

9.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.14. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art.4°, §1°, e art.6°, §°4). 

9.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.16.1. não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.17. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.17.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do agente de contratação. 

9.17.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.18. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

9.18.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

9.18.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.15.1. 

9.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

10.1. A licitante, provisoriamente colocada em primeiro lugar no presente Pregão Eletrônico, deverá 

apresentar 1 (uma) amostra de cada produto a ser adquirido, para que sejam previamente submetidos ao 

controle de qualidade e análise da composição da embalagem, bem como verificar se atendem às 

especificações do Pregão Eletrônico e se possuem certificação sanitária. Esta amostra deverá ser entregue 

no Depósito de Alimentação Escolar, localizado na Travessa Primeiro de Maio, nº 2215 – Nova Olinda – CEP: 

68743-040. A entrega da amostra supracitada deve ser realizada no horário de 8hs às 14hs. 

10.2. As amostras poderão ser entregues no endereço informado em chat, no prazo limite estabelecido no 

mesmo, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

10.3. A AMOSTRA deverá estar devidamente identificadas com nome do licitante e do respectivo processo 

licitatório e acompanhadas de ficha técnica de fabricação legível quanto às suas características, tais como 

data de fabricação, prazo de validade, quantidade, marca, número de referência ou código ou lote, dentre 

outros. 

10.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

10.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10. DA AMOSTRA 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
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10.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

10.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

10.8. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

fornecedores no prazo de 48 (Quarenta e oito) horas, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

10.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de xxxxx (xxxx) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas no Termo de Referência. 
 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
 

12.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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a) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

b) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

12.3.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13. DOS RECURSOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.gov.br/compras. 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: www.gov.br/compras ou pelo e-mail: pregaoeletronico@castanhal.pa.gpv.br 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo A gente 

de Contratação. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: www.gov.br/compras, pregaoeletronico@castanhal.pa.gov.b, no portal 

Jurisdicionados do Tribunal de contas dos Municípios do Estado do Pará   do Pará/PA e também poderão ser 

obtidos no endereço Prefeitura Municipal de Castanhal do Pará, Av. Barão do Rio Branco n° 2232, Centro, 

CEP 68.745-000 sala de Comissão permanente de licitação, nos dias úteis , no horário das 08:00 horas ás 

14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I :Projeto Básico/Termo de Referência 

ANEXO II :Minuta de Ata de Registro de Preços 

ANEXO III :ANEXO IV: Declaração que autoriza a PMC a realizar as investigações complementares 

(Modelo) 

ANEXO IV: Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados (Modelo) 

ANEXO V: Declaração que atende aos requisitos de habilitação (modelo) 

ANEXO VI: Declaração sob as penas de Lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7°, da Constituição Federal e artigo 68, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 

(Modelo) 

ANEXO VII: Modelo de Proposta 

Castanhal 24 de setembro de 2024 
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A contratação de gêneros alimentícios nas condições, quantidades, exigências e estimativas 

estabelecidas neste Termo de Referência, tem como objetivo atender a demanda dos alunos 

matriculados na rede pública municipal  e estadual do município de Castanhal – PA e vinculados ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE),  para atender as escolas municipais: nas 

modalidades de ensino fundamental, pré-escola, creche, educação de jovens e adultos, projeto 

quilombola e atendimento educacional especializado; e para atender as escolas estaduais: nas 

modalidades ensino fundamental e Eja Fundamental, Ensino Médio e Eja Médio, Ensino Integrado, 

Educação Especial e Educação Profissional. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 Em atendimento a lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, onde lê-se: 

 

Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar: 

V -o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição 

de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 

preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares 

rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes 

de quilombos; 

VI -o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e 

nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as 

diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 

necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em 

vulnerabilidade social. 

Art. 09. Parágrafo único.  Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar 

convênios ou acordos, em regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o 

controle do programa.  

Art. 11.  A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no 

Distrito Federal, nos Municípios e nas escolas federais caberá ao nutricionista 

responsável, que deverá respeitar as diretrizes previstas nesta Lei e na 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

 

legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas.  

Art. 12.  Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo 

nutricionista responsável com utilização de gêneros alimentícios básicos, 

respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e 

a tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e 

diversificação agrícola da região, na alimentação saudável e adequada.  

§ 1º  Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são aqueles 

indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada a 

regulamentação aplicável.   

§ 2º Para os alunos que necessitem de atenção nutricional individualizada em 

virtude de estado ou de condição de saúde específica, será elaborado cardápio 

especial com base em recomendações médicas e nutricionais, avaliação 

nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, conforme regulamento.   

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá 

obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista e será realizada, sempre 

que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, 

observando-se as diretrizes de que trata o art. 2º desta Lei. 

 

Assim, o presente instrumento é para suprir a necessidade de contratação de fornecedores 

para o fornecimento regular e em conformidade com todos os padrões previstos na legislação 

vigente e supracitada de gêneros alimentícios, que atendam às necessidades nutricionais dos 

alunos matriculados na  educação básica da rede pública, que contemplam a rede municipal e 

estadual de ensino, do município de Castanhal – PA. 

A aquisição será realizada mediante Pregão Eletrônico, conforme dispõe a Resolução 

CD/FNDE nº 06/2020 e a Lei nº 14.133/21. 

 

3. DA VIGÊNCIA 

3.1 A partir da contratação no período de 12 meses ou até a entrega total dos produtos adquiridos, 

podendo ser prorrogada nos casos previstos no artigo 105 da Lei 14.133/21 e suas alterações. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS, PREÇOS E QUANTIDADES ESTIMADAS 

4.1 As especificações técnicas dos gêneros alimentícios foram elaborados pela Equipe Técnica de 

Nutricionistas lotada na Coordenadoria de Merenda Escolar. 

4.2 É importante ressaltar que todo produto processado deve conter rótulo com todas as informações 

obrigatórias de produtos processados: Nome do fornecedor, Identificação do Produto, Data de 
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Fabricação, Data de Validade, Peso líquido, Ingredientes Utilizados, Registro no Órgão fiscalizador 

(SIF, SIE ou SIM) quando couber.  

4.3 Todos os produtos unitários deverão estar acondicionados em suas embalagens individuais. 

 

 
 
 

ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

EMBALAGEM UND 
QTD. 

TOTAL 
ESTIMADA 

PREÇO DE REFERÊNCIA 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

01 

AÇAFRÃO: Pó fino, 

homogêneo, coloração 

amarelo intensa, sem 

adulterações e 

contaminações de 

qualquer espécie Deve 

conter identificação do 

produto, marca do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo de 

validade e peso líquido.  

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: plástico 

transparente, 

atóxico, fechado, de 

500 g ou  1Kg. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo plástico, 

lacrado com até 30 

Kg. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  KG 

3.000 R$ 26,17 R$ 78.510,00 

02 

AÇÚCAR REFINADO: 

Contendo sacarose de 

cana de açúcar, 

branco, peneirado, livre 

de fermentação, isento 

de matérias terrosas, 

parasitas e detritos 

animais e vegetais. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

transparente, atóxica 

resistente com 1 Kg. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

fardo plástico 

transparente até 30 

Kg. 

KG 45.000 R$ 5,51 R$ 247.950,00 
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03 

ALHO BRANCO IN 

NATURA: Cabeça 

inteira, dentes grandes 

e uniformes, firmes e 

com brilho. Com 

ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. 

EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: plástica 
de 500 g. 
EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão 

com até 20 pacotes. 

KG 6.000 R$ 38,44 R$ 230.640,00 

04 

ARROZ 

PARBOILIZADO:  

Tipo 1 – Classe Longo 

Fino - Subgrupo 

parboilizado, 

constituídos de grãos 

inteiros, isento de 

sujidades e materiais 

estranhos.  

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

embalagem de 1 kg 

em sacos plásticos 

transparentes e 

atóxicos, limpos não 

violados, resistentes 

que garantam a 

integridade do 

produto até o 

momento do 

consumo, 

acondicionados em 

fardos lacrados. A 

embalagem deverá 

conter externamente 

os dados de  

identificação e 

procedência, 

informação 

nutricional, número 

do lote, data de 

validade, quantidade 

do produto. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo 

plásticotransparente 

até 30 Kg. 

KG 45.000 R$ 7,37 R$ 331.650,00 
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05 

AZEITE DE DENDÊ: 

alimentício, sem 

conservantes e de 

acordo com os padrões 

legais. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entregue. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: tipo 

PET, contendo 200 

ml em cada unidade.  

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

caixa de papelão 

com até 24 

unidades. 

UN 6.000 R$ 7,15 R$ 42.900,00 

06 

BATATA INGLESA: 1ª 

qualidade, tamanho 

médio, íntegra, de 

consistência firme, 

casca lisa, sem indícios 

de germinação e livre 

de fungos e sujidades. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

embalagem plástica 

com 1 kg. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA:  

saco de estopa com 

20 kg. 

KG 25.000 R$ 11,52 R$ 288.000,00 

07 

BETERRABA EXTRA: 

in natura, procedente 

de espécies genuínas e 

sãos, fresca, casca lisa 

e firme. Isento de broto, 

lesões de origem física, 

mecânica ou biológica, 

ou matéria terrosa, 

sujidades ou corpos 

estranhos aderidos a 

superfície externa, livre 

de insetos, parasitas e 

larvas. 

PRINCIPAL: 

embalagem plástica 

com 1 kg. 

SECUNDÁRIA: 

Embalagem 

resistente com 20 kg. 

KG 15.000 R$ 10,17 R$ 152.550,00 

08 

BISCOITO  SABOR 

CHOCOLATE: 

Contendo basicamente 

farinha de trigo 

enriquecida com ferro e 

ácido fólico, açúcar, 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: pacote 

de até 400g 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

caixa de papelão 

KG 25.000 R$ 16,90 R$ 422.500,00 
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óleo vegetal, amido de 

milho, cacau em pó, 

sal, corante caramelo, 

emulsificante lecitina de 

soja, fermentos 

químicos bicarbonato 

de amônio e 

bicarbonato de sódio, 

aromatizante e 

melhorador de farinha 

metabissulfito de sódio. 

BISCOITO NÃO 

RECHEADO. 

CONTÉM GLÚTEN. 

ZERO GORDURA 

TRANS. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

com até 4Kg. 

09 

BISCOITO  SABOR 

COCO: Contendo 

basicamente Farinha 

de trigo enriquecida 

com ferro e ácido fólico, 

açúcar, óleo vegetal, 

amido de milho, sal, 

emulsificante lecitina de 

soja, fermentos 

químicos bicarbonato 

de amônio e 

bicarbonato de sódio, 

aromatizante e 

melhorador de farinha 

metabissulfito de sódio. 

BISCOITO NÃO 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: pacote 

de até 400g 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

caixa de papelão 

com até 4Kg. 

KG 20.000,00 R$ 20,39 R$ 407.800,00 
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RECHEADO. 

CONTÉM GLÚTEN. 

ZERO GORDURA 

TRANS. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

10 

BISCOITO DE 

POLVILHO (Sem leite 

e sem glúten): ZERO 

LACTOSE E ZERO 

GLÚTEN E ZERO 

GORDURAS TRANS 

Na embalagem deverá 

conter as seguintes 

informações: Indicação 

do fabricante, 

ingredientes, data de 

fabricação, validade e 

peso. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

embalagem de 

polietileno atóxico 

transparente, 

contendo até 500g. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixas de papelão 

resistente 

KG 30.000 R$ 15,25 R$ 457.500,00 

11 

BISCOITO SALGADO 

CREAM CRACKER: 

Contendo basicamente 

Farinha de trigo 

enriquecida com ferro e 

ácido fólico (vitamina 

B9), gordura vegetal 

interesterificada, 

açúcar, amido, sal 

refinado, fermento 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Embalagem dupla 

protetora, atóxica  

com até 400 

gramas. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão 

com até 8 kg 

KG 20.000 R$ 17,08 R$ 341.600,00 
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químico, bicarbonato 

de sódio, fermento 

biológico, estabilizante, 

lecitina de soja, pode 

conter traços de leite, 

NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. ZERO 

GORDURA TRANS.  

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

12 

BISCOITO DOCE SEM 

LACTOSE: Biscoito 

doce sem lactose, de 

primeira qualidade. 

Fabricado a partir de 

matérias primas sãs e 

limpas e em perfeito 

estado de conservação. 

Serão rejeitados 

biscoitos mal cozidos, 

queimados e de 

caracteres 

organolépticos 

anormais, não podendo 

apresentar excesso de 

dureza e nem se 

apresentar quebradiço.  

ZERO LACTOSE E 

ZERO GORDURAS 

TRANS.  

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: pacote 

de até 400g. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão, 

lacrada com até 8 

Kg. 

KG 2.000 R$ 16,18 R$ 32.360,00 
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de entrega.  

13 

BOLO SIMPLES: Bolo 

tradicional sem recheio 

e sem cobertura, 

produzido em forma 

redonda com furo 

central, fabricado com 

matéria-prima de 

primeira qualidade, 

composto basicamente 

de farinha de trigo 

enriquecida com ferro e 

ácido fólico, ovos, leite 

e margarina, nos 

sabores milho, 

granulado de chocolate 

(formigueiro), chocolate 

e laranja, isentos de 

matéria terrosa e 

parasitas. Deve 

apresentar perfeito 

estado de conservação. 

ZERO GORDURAS 

TRANS. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 24 

horas anteriores à 

data de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: O bolo 

deverá ser entregue 

em bandeja 

descartável e 

envolvido com 

plástico filme. A 

embalagem deve ser 

ROTULADA de 

acordo com 

legislação vigente 

(data de fabricação, 

data de validade e 

informações 

nutricionais). 

Cada bolo deve 

apresentar o peso de 

um quilo (1kg). 

KG 5.000 R$ 29,96 R$ 149.800,00 

14 

CAFÉ EM PÓ: produto 

devidamente 

selecionado, 

beneficiado, torrado e 

moído, embalado a 

vácuo, com selo de 

pureza ABIC. 

VALIDADE: o produto 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: plástico 

tipo vácuo, não 

transparente, 

atóxico, fechado, 

com 250g. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

KG 8.000 R$ 40,43 R$ 323.440,00 
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deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

Caixa de papelão, 

lacrada com até 10 

Kg. 

15 

CARNE BOVINA  

CONGELADA 

(ACÉM): Carne bovina, 

tipo acém, de primeira 

qualidade, sem osso, 

aspecto próprio, firme, 

não amolecida, não 

pegajosa, cor vermelho 

vivo e sem manchas 

esverdeadas. 

Propriedades 

organolépticas (aroma, 

sabor, cor e textura) 

preservadas. 

INSPECIONADO 

PELO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA (SIF 

ou SIE). 

Este alimento deverá 

ser entregue em veiculo 

frigorífico com 

termômetro indicando a 

temperatura. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 15 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Individual de 1 kg 

embalado a vácuo 

em sacos plásticos 

de polietileno liso, 

atóxico com rótulo 

interno. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão 

ondulado, lacrado, 

capacidade de até 

30 kg. Mantida sob 

congelamento a -18 

°C. 

KG 30.000 R$ 37,98 R$ 1.139.400,00 

16 

CARNE MOÍDA 

BOVINA DE 

MÚSCULO 

CONGELADA: 

contendo até 15% de 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

individual de 500g ou  

1 kg.  Deve ser 

embalada à vácuo,  

KG 50.000 R$ 26,54 R$ 1.327.000,00 
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gordura, aspecto 

próprio, firme, não 

amolecida, não 

pegajosa, cor vermelho 

vivo e sem manchas 

esverdeadas. 

Propriedades 

organolépticas (aroma, 

sabor, cor e textura) 

preservadas. 

INSPECIONADO 

PELO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA (SIF 

ou SIE). 

Este alimento deverá 

ser entregue em 

veículo frigorífico com 

termômetro indicando a 

temperatura. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 15 

dias anteriores à data 

de entrega 

em embalagem 

plástica flexível, 

atóxica, resistente, 

transparente. A 

embalagem deve ser 

íntegra, sem sinais 

de rachadura na 

superfície, sem furos 

e sem acúmulos. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão 

reforçada com de 

capacidade de até 

20 kg. Mantida sob 

congelamento a -

18ºc. Devem estar 

de acordo com as 

exigências do 

Ministério da 

Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento.                 

 

17 

CEBOLA BRANCA: 1ª 

qualidade, tamanho 

médio, íntegra, de 

consistência firme, sem 

indícios de germinação, 

livre de fungos e 

sujidades. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

embalagem plástica 

com 1 kg. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Embalagem 

resistente com 20 kg. 

KG 22.000 R$ 11,80 R$ 259.600,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

 

18 

CENOURA: 1ª 

qualidade, tamanho 

médio, íntegra, de 

consistência firme, 

casca lisa, sem indícios 

de germinação, livre de 

fungos e sujidades. 

PRINCIPAL: 

embalagem plástica 

com 1 kg. 

SECUNDÁRIA: 

Embalagem 

resistente com 20 kg. 

KG 20.000  R$ 12,89 R$ 257.800,00 

19 

COXA E SOBRECOXA 

DE FRANGO COM 

OSSO: Carne de 

frango tipo coxa e 

sobrecoxa, com osso, 

congelado, não 

temperado. Aspecto 

próprio, não amolecida 

e nem pegajosa, cor 

própria sem manchas 

esverdeadas, cheiro e 

sabor próprio, com 

ausência de sujidades, 

parasitas e larvas. Com 

etiquetas de 

identificação (validade, 

peso, procedência, 

número do registro no 

SIF ou SIE) em cada 

embalagem.  

Devem estar de acordo 

com as exigências do 

Ministério da 

Agricultura, pecuária e 

Abastecimento.     

Este alimento deverá 

ser entregue em 

veículo frigorífico com 

termômetro indicando a 

temperatura.                                            

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Individual em 

bandeja de isopor 

revestido por 

embalagem plástica 

de polietileno liso, 

atóxico com rotulo, 

com 1 Kg cada 

bandeja, mantida 

sob congelamento a 

-18ºc. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão 

ondulado de 

capacidade até 20 

kg. 

KG 26.000 R$ 15,31 R$ 398.060,00 
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VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

20 

EXTRATO DE 

TOMATE: Produto 

resultante da 

concentração de frutos 

maduros sadios, limpos 

e sem sementes. Isento 

de fermentações. 

Composição: Tomate, 

Açúcar e Sal. SEM 

GLÚTEN.  

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: saches 

de até 350g em 

cada unidade. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: em 

caixa de papelão 

com até 30 

unidades. 

UND 5.000 R$ 4,31 R$ 21.550,00 

21 

FLOCÃO DE MILHO:  

farinha de milho flocada 

para cuscuz, sem sal. 

Amarelo, com aspecto, 

cor, cheiro e sabor 

próprio, ausência de 

umidade, fermentação, 

ranço, isento de 

sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem em 

sacos plásticos, 

atóxicos e resistentes. 

Validade mínima de 6 

meses. 

Embalagem 

resistente de 500 g 

ou 1 kg. 

KG 25.000 R$ 5,98 R$ 149.500,00 
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22 

FARINHA DE TRIGO 

SEM FERMENTO: 

Farinha de trigo 

enriquecida com ferro e 

ácido fólico.  

VALIDADE: O produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega.  

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Transparente, 

atóxica resistente 

com 1 kg. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA:  

Fardo plástico 

transparente até 30 

kg.  

KG 4.500 R$ 7,35 R$ 33.075,00 

23 

FEIJÃO 

CARIOQUINHA: 

Grupo 1: Comum. Tipo: 

1. Classe: cores. Grãos 

de tamanho e formas 

naturais, maduros, 

limpos, isentos de 

material terroso, 

sujidades e mistura de 

outras variedades e 

espécies conforme 

estabelecido pelo 

Ministério da 

Agricultura. 

 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: plástica, 

transparente, 

atóxica, fechada, 

pesando 1 Kg. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo plástico, 

lacrado com 30 Kg. 

 

KG 25.000 R$ 9,64 R$ 241.000,00 
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24 

FILE DE PEITO DE 

FRANGO SEM OSSO: 

Carne de frango tipo filé 

peito congelado, não 

temperado, sem osso,  

sem pele. Aspecto 

próprio, não amolecida 

e nem pegajosa, cor 

própria sem manchas 

esverdeadas, cheiro e 

sabor próprio, com 

ausência de sujidades, 

parasitos e larvas. Com 

etiquetas de 

identificação (validade, 

peso, procedência, 

número do registro no 

SIF ou SIE) em cada 

embalagem.  

Devem estar de acordo 

com as exigências do 

Ministério da 

Agricultura, pecuária e 

Abastecimento.     

Este alimento deverá 

ser entregue em 

veículo frigorífico com 

termômetro indicando a 

temperatura.                                            

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Individual em 

bandeja de isopor 

revestido por 

embalagem plástica 

de polietileno liso, 

atóxico com rotulo, 

com 1 Kg cada 

bandeja, mantida 

sob congelamento a 

-18ºc. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão 

ondulado de 

capacidade até 20 

kg. 

KG 70.000 R$ 25,69 R$ 1.798.300,00 

25 

FILÉ DE PEIXE 

CONGELADO 

(PESCADA BRANCA): 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

individual de 1 Kg a 

KG 6.000 R$ 46,59 R$ 279.540,00 
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Apresentar-se 

congelado, limpo, sem 

escamas, sem couro, 

sem espinhas e sem 

vísceras, em filés. 

Contendo 

INSPECIONADO 

PELO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA (SIF 

ou SIE). 

Este alimento deverá 

ser entregue em 

veículo frigorífico com 

termômetro indicando a 

temperatura. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

vácuo em sacos 

plásticos de 

polietileno liso, 

atóxico com rótulo 

interno. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão 

ondulado, lacrado, 

capacidade de 10 ou 

20 Kg. Mantida sob 

congelamento a -18 

°C. 

26 

IOGURTE 

NATURAL: 

Contendo apenas 2 

ingredientes: leite 

pasteurizado integral 

e/ou leite 

reconstituído integral 

e fermento lácteo. 

INSPECIONADO 

PELO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA 

(SIF ou SIE). 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 15 

dias anteriores à data 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA:  

Plástica de 170g 

ou 200g. Sob 

refrigeração de 2º 

à 5º C. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

caixa de papelão. 

UND 15.000 R$ 3,97 R$ 59.550,00 
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de entrega. 

27 

LEITE DE COCO 

PARA FINS 

CULINÁRIOS: Leite de 

coco natural integral, 

concentrado, isento de 

sujidades, parasitas, 

larvas, com aspecto 

cor, cheiro e sabor 

próprios. SEM 

GLÚTEN. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: Tipo 

PET de 500 ml por 

unidade. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Plástica com até 6 

litros. 

UN 5.000 R$ 8,43 R$ 42.150,00 
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28 

LEITE EM PÓ 

INTEGRAL:  

Aspecto: pó fino, 

uniforme e homogêneo, 

sem grumos, isento de 

partículas queimadas, e 

de substancias 

estranhas. Cor: 

coloração branca 

amarelada, 

características. Sabor e 

odor: agradável, 

semelhante ao leite 

fluído, característico, 

não caramelizado, 

queimado ou rançoso. 

De primeira qualidade, 

com no mínimo 10g de 

carboidrato, mínimo 6g 

de proteína e mínimo 

de 200mg de cálcio na 

porção. 

INSPECIONADO 

PELO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA (SIF 

ou SIE). 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: saches 

de polipropileno de 

200g, rotulada de 

acordo com 

Legislação vigente. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

fardo com até 10 Kg. 

KG 45.000 R$ 40,97 R$ 1.843.650,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

 

29 

LEITE EM PÓ SEM 

LACTOSE: Aspecto: 

pó fino, uniforme e 

homogêneo, sem 

grumos, isento de 

partículas queimadas, e 

de substâncias 

estranhas. Cor: 

Coloração branca 

amarelada, 

características. Sabor e 

odor: Agradável, 

semelhante ao leite 

fluido, característico 

não caramelizado, 

queimado ou rançoso. 

INSPECIONADO 

PELO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA (SIF 

ou SIE). 

Validade: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Embalagem de até 

400g, rotulada de 

acordo com a 

Legislação vigente. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo com até 10kg 

KG 300 R$ 53,28 R$ 15.984,00 

30 

MAÇÃ NACIONAL: 

limpas de boa 

qualidade, sem defeito, 

pouco maduro, que 

apresentem tamanho 

nº 180, uniformes 

(apresentando 96 a 104 

gramas). A casca deve 

estar livre de 

rachaduras, 

perfurações e 

apodrecidos. Não serão 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: Caixa 

de papelão 

resistente lacrada 

pesando 

aproximadamente 18 

kg. 

KG 5.000 R$ 19,07 R$ 95.350,00 
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aceitos manchas ou 

defeitos na casca. 

31 

MACARRÃO 

ESPAGUETE DE 

TRIGO: massa de trigo 

com sêmola de trigo 

fortificada com ferro e 

ácido fólico. CONTÉM 

GLÚTEN. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

polipropileno, 

fechado 

automaticamente por 

termosoldagem na 

horizontal/ vertical 

com peso de no 

mínimo 500 gramas. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo plástico 

transparente, atóxico 

com até 10 Kg. 

KG 30.000 R$ 10,64 R$ 319.200,00 

32 

MASSA SÊMOLA 

PARA SOPA: 

macarrão sêmola para 

sopa, tipo pai nosso ou 

argolinha. 1ª qualidade. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega.  

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

polipropileno, 

fechado 

automaticamente 

por termossoldagem 

na horizontal/vertical 

com peso de no 

mínimo 500 gramas. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo plástico 

transparente, 

atóxico com até 5 

Kg. 

KG 20.000 R$ 11,60 R$ 232.000,00 

33 

MARGARINA COM 

SAL: cremosa, com 

sal, contendo 

basicamente: óleos 

vegetais líquidos e 

interesterificados, soro 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: Potes 

plásticos de 

polipropileno de 

250g ou 500g.  

EMBALAGEM 

KG 6.000 R$ 19,68 R$ 118.080,00 
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de leite em pó, vitamina 

A e beta caroteno, 

estabilizante mono e 

diglicerídeos de ácidos 

graxos, éster de 

poliglicerol de ácidos 

graxos e lecitina de 

soja, conservador 

benzoato de sódio, 

aromatizantes, corante 

natural de urucum, 

acidulante ácido lático e 

ácido cítrico e 

antioxidante.  SEM 

GORDURA TRANS, 

PODENDO CONTER 

GORDURA 

INTERESTERIFICADA

. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 30 

dias anteriores à data 

de entrega. 

SECUNDÁRIA: 

caixa de papelão até 

6 Kg.  

A embalagem 

deverá conter 

externamente os 

dados de 

identificação e 

procedência, 

informação 

nutricional, número 

do lote, data de 

validade, quantidade 

do produto e número 

do registro. 

34 

MELÃO:  Melão fresco 

com maturação 

adequada ao consumo, 

com aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

característico, com 

polpa firme e intacta, 

isento de 

enfermidades, 

parasitas e larvas, 

material terroso e 

sujidades, sem danos 

físicos e mecânicos 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Embalagem plástica 

atóxica, transparente 

e resistente. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Caixa de papelão. 

KG 5.000 R$ 10,61 R$ 53.050,00 
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oriundos do manuseio e 

transporte. 

35 

MILHO BRANCO 

(CANJICA): tipo 1, 

classe branca, 

categoria especial, 

isento de parasitas, 

mofos, odores 

estranhos, substancias 

nocivas, matérias 

terrosas e outros. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 120 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: plástica 

transparente, atóxica 

resistente de 500 g. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo plástico 

transparente até 20 

Kg. 

 

KG 10.000 R$ 14,68 R$ 146.800,00 

36 

MILHO/ERVILHA EM 

CONSERVA: Mix de 

milho e ervilhas frescas 

em conserva, 

preparado com 

vegetais selecionados 

e produzidos em 

conformidade com a 

legislação vigente. 

Embalagem sem sinais 

de alterações 

(estufamentos, 

vazamentos, corrosões 

internas, 

amassamentos), bem 

como, quaisquer 

modificações de 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: tipo 

SACHÊ, contendo 

até 170g de peso 

drenado, e até 260g 

de peso líquido em 

cada unidade. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: em 

caixa de papelão 

com até 36 

unidades. 

KG 5.000 R$ 20,35 R$ 101.750,00 
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natureza física, química 

ou organoléptica do 

produto. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. ITEM 

EXCLUSIVO 

ME/EPP/MEI. 

37 

MILHO PARA 

PIPOCA: grãos de 

milho para pipoca, 

espécie Zea 

mays L. everta, com 

propriedades 

organolépticas 

preservadas (aroma, 

cor, sabor e textura). 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega.  

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: plástica 

transparente, atóxica 

resistente de 500 g. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo plástico 

transparente até 20 

Kg. 

KG 30.000 R$ 12,65 R$ 379.500,00 

38 

MORANGO FRUTA 

CONGELADA:  Fruto 

in natura congelado, 

sem adição de 

açúcar, 

conservantes, 

corantes e aromas 

artificiais, garantindo 

a conservação 

nutricional e 

características 

naturais. Deve conter 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

Embalagem 

plástica de 

polietileno liso, 

atóxico com rotulo, 

com 1 Kg cada 

bandeja, mantida 

sob congelamento 

a -18ºc. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

KG 10.000 R$ 25,29 R$ 252.900,00 

http://pt.wikipedia.org/wiki/L.
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data de fabricação e 

validade. 

Caixa de papelão. 

39 

ÓLEO DE SOJA 

REFINADO: 

Alimentício, produto 

refinado, com vitamina 

E. Este produto não 

contém gordura trans 

por ser de origem 

vegetal. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: tipo 

PET, contendo 900 

ml em cada unidade. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: em 

caixa de papelão 

com até 20 

unidades. 

UN 20.000,00 R$ 9,66 R$ 193.200,00 

40 

OVOS DE GALINHA: 

tipo médio extra, cor 

branco, sem 

rachaduras e sujidades. 

O produto deve conter 

certificação sanitária 

Municipal, Estadual ou 

Federal. 

INSPECIONADO 

PELO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA (SIF 

ou SIE). 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 24 

horas anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: de 

papelão, com 30 

unidades. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: em 

caixa de papelão 

com até 360 

unidades. 

UN 400.000 R$ 1,02 R$ 408.000,00 
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41 

PÃO DE CHÁ: o pão 

deverá ser fabricado 

com matérias primas 

de primeira qualidade, 

isentos de matéria 

terrosa, parasitas e 

em perfeito estado de 

conservação. SEM 

GORDURA TRANS. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 24 

horas anteriores à 

data de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: plástico 

transparente 

fechado, contendo 

20 unidades de 50g 

cada/ totalizando 

1kg. ROTULADA de 

acordo com 

legislação vigente 

(data de fabricação, 

data de validade e 

informações 

nutricionais). 

KG 60.000 R$ 24,43 R$ 1.465.800,00 

42 

SAL: refinado iodado, 

beneficiado e isento de 

sais de cálcio e 

magnésio, impurezas 

orgânicas, areias e 

fragmentos de 

conchas. Produzido e 

embalado em 

conformidade com 

legislação vigente. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: 

transparente, atóxica 

resistente com 1 Kg. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

Fardo plástico 

transparente até 30 

Kg 

KG 10.000 R$ 2,17 R$ 21.700,00 

 
 

43 

VINAGRE 

(FERMENTADO 

ACÉTICO DE 

ÁLCOOL): produzido 

da fermentação do 

vinho branco. Produto 

translúcido e de cor, 

sabor e odor 

EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: plástica 

transparente, atóxica 

resistente, cada 

unidade contendo 

até 500 ml. 

EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: 

L 15.000 R$ 5,15 R$ 77.250,00 
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característico. 

VALIDADE: o produto 

deve conter data de 

fabricação de até 60 

dias anteriores à data 

de entrega. 

Caixa de papelão de 

até 12.000 ml. 

VALOR ESTIMADO:   R$ 15.237.939,00 

 

4.4 Os preços fixados para aquisição refletem os praticados no mercado local e foram previamente 

definidos por ampla pesquisa realizada pela Entidade Executora em três mercados em âmbito local, 

conforme determinado no Art. 31 da Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020. 

4.5 Os preços fixados para aquisição foram calculados pela média dos preços obtidos nos três 

mercados e consideram, também, os insumos exigidos para o fornecimento dos produtos do 

presente edital, tais como despesas com frete, embalagens e encargos. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo de entrega dos itens do objeto do presente instrumento é de, no máximo, 10 (dez) dias 

corridos, contados da data de recebimento do pedido ou da nota de empenho; os gêneros perecíveis 

diretamente nos endereços das Unidades Escolares da rede pública da zona urbana e rural do 

município de Castanhal, e os gêneros não perecíveis diretamente na Coordenadoria de Alimentação 

Escolar, ou conforme cronograma de entregas a ser apresentado no referido pedido; 

5.2 As entregas serão combinadas com as empresas contratadas, podendo ser entregues em 

situações excepcionais como feriados, respeitando o cronograma estabelecido pela coordenadoria 

de merenda escolar; 

5.3 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues devidamente acondicionados, conforme 

descrição contida em cada item licitado; 

5.4 Os produtos especificados nos itens 13, 40 e 41 deverão conter data de fabricação de até 24 

horas anteriores a data de entrega; 

5.5 Os produtos especificados nos itens 15, 16 e 26 deverão conter data de fabricação de até 15 

dias anteriores a data de entrega; 

5.6 Os produtos especificados nos itens 8, 9, 10, 11, 12, 19, 22, 24, 25 e 33 deverão conter data de 

fabricação de até 30 dias anteriores a data de entrega; 

5.7 Os produtos especificados nos itens 4, 5, 14, 20, 23, 27, 28, 29, 31, 32, 36, 37, 39, 42 e 43 
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deverão conter data de fabricação de até 60 dias anteriores a data de entrega; 

5.8 O produto especificado no item 35 deverá conter data de validade de, no mínimo, 120 dias a 

partir da data de fabricação; 

5.9 Os produtos especificados nos itens 30 e 34 deverão possuir grau de maturação adequado para 

o consumo em até 48 horas contados a partir do horário de entrega; 

5.10 A entrega dos produtos objeto deste Pregão Eletrônico nas Unidades Escolares será, 

obrigatoriamente, acompanhada e fiscalizada por um dos servidores da Secretaria Municipal de 

Educação, designados pela Coordenadoria de Merenda Escolar, o qual, no momento da 

entrega/recebimento, deverão proceder à verificação e conferência da mercadoria entregue, bem 

como, deverá ser realizado o procedimento de pesagem e verificação de temperatura, para os 

produtos em que houver necessidade; 

5.11 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e no projeto de venda, devendo ser 

substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

5.12 O transporte dos gêneros alimentícios deve ser realizado conforme a legislação vigente e de 

acordo com a Portaria do Centro de Vigilância Sanitária CVS-15, de 7 de novembro de 1991; 

5.13 Os produtos especificados nos itens 15, 16, 19, 24, 25, 26 e 38 devem, obrigatoriamente, ser 

transportados em veículo equipado com câmara fria ou caixas térmicas que mantenha-os 

congelados em temperatura igual ou inferior à -18ºC; 

5.14 Os produtos alimentícios processados, adquiridos através deste pregão eletrônico devem 

atender ao disposto na legislação sanitária vigente, estabelecidas pelos serviços de sanidade, tais 

como ANVISA/Ministério da Saúde ou Vigilância Sanitárias locais (VISA) ou estaduais para os 

produtos de origem vegetal e os Sistemas de Inspeção (SIF, SIE ou SIM) para produtos de origem 

animal; 

5.15 A não entrega do material no prazo especificado sujeita a Contratada às sanções previstas 

neste Edital; 

5.16 A Adjudicatária obrigar-se-á a entregar o(s) objeto(s) estritamente de acordo com as 

especificações constantes de sua proposta, observadas as características exigidas neste Termo de 

Referência, responsabilizando-se pela substituição total ou de partes, na hipótese de se constatar 

desacordo com as citadas especificações; 

5.17 Se a contratada não cumprir as exigências constantes do contrato, da nota de empenho e/ou 
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consignadas na sua proposta, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificados e comprovados a juízo da Administração da Prefeitura Municipal de Castanhal, fica 

sujeito às penalidades referidas no contrato; 

5.18 A licitante, provisoriamente colocada em primeiro lugar no presente Pregão Eletrônico, deverá 

apresentar 1 (uma) amostra de cada produto a ser adquirido, para que sejam previamente 

submetidos ao controle de qualidade e análise da composição da embalagem, bem como verificar 

se atendem às especificações do Pregão Eletrônico e se possuem certificação sanitária. Esta 

amostra deverá ser entregue no Depósito de Alimentação Escolar, localizado na Travessa Primeiro 

de Maio, nº 2215 – Nova Olinda – CEP: 68743-040. A entrega da amostra supracitada deve ser 

realizada no horário de 8hs às 14hs. 

5.19 A amostra será verificada pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação de 

Castanhal, a partir da habilitação para participar do presente pregão eletrônico até o encerramento 

do contrato que, eventualmente, tenha sido firmado. 

5.20 A licitante deverá apresentar Manual de Boas Práticas válido da empresa atualizado, conforme 

determinado na Resolução Nº 216 de 15 de Setembro de 2004. 

 

6. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

6.1 A empresa licitante deverá possuir Alvará de Vigilância Sanitária, expedido pela Secretaria 

Municipal de Saúde ou equivalente, dentro do período de vigência (anual). 

6.2 A licitante deverá apresentar Manual de Boas Práticas válido da empresa atualizado, conforme 

determinado na Resolução Nº 216 de 15 de Setembro de 2004. 

6.3 As empresas licitantes dos itens 15, 16, 19, 24, 25, 26 e 38 devem apresentar comprovação de 

possuir veículo equipado com câmara frigorífica para congelados, que opere na faixa de temperatura 

de -1ºC à -25ºC. Caso esse serviço seja terceirizado, apresentar contrato ou pré-contrato de 

prestação de serviço da empresa especializada em logística/transporte para o veículo supracitado. 

6.4 A empresa licitante deverá apresentar documento de registro do SIF/DIPOA do fabricante dos 

produtos de origem animal especificados nos itens: 15, 16, 19, 24, 25, 26, 28, 29 e 40. 

6.5 A empresa licitante deverá comprovar possuir profissional Responsável Técnico – RT, 

apresentando contrato de prestação de serviço celebrado com este. 

6.6 A empresa licitante deverá possuir certificado válido de Controles de Vetores e Pragas com 

desinsetização e desratização do local onde são armazenados os gêneros alimentícios, executada 
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por empresas especializadas com registro no CREA-PA ou SESMA ou SEMA. 

6.7 A empresa licitante deverá apresentar atestado que comprove estar capacitada para fornecer 

produtos compatíveis com os contidos na proposta, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1São obrigações da Contratante: 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

7.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Instrumento Contratual, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a procedência ou validade; 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (horas) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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8.4 Manter, durante toda a vigência da ata de Registro de Preço em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Conforme Sanções Administrativas constante no item do presente Edital. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1 Conforme condições de pagamento estabelecidas no presente Edital. 

 

11. DA ESTIMATIVA TOTAL DE CUSTO 

11.1 A despesa com a aquisição do presente objeto está estimada em R$ 15.237.939,00 (quinze 

milhões duzentos e trinta e sete mil novecentos e trinta e nove reais) . 

11.1.1 O valor mencionado acima é meramente estimativo e dependerá do quantitativo a ser 

utilizado de fato. 

 

12. DO ATESTO 

12.1 O atesto das Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao fornecimento do objeto desta licitação 

caberá ao responsável designado pela administração. 

 

Castanhal – Pará, 20 de setembro de 2024. 

 
 
 

 

________________________________________________ 

Fabíola Chagas Gaspar da Silva 
Coordenadora da Alimentação Escolar 

Nutricionista Responsável Técnica 
Portaria nº 282/2023 

CRN 7ª - 5586 
SEMED – Castanhal 
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ENDERECO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
NOME DA ESCOLA ENDEREÇO BAIRRO MODALIDADE 

ROTA 01 - URBANA 

CMEI SANTA RITA DE CASSIA RUA ADAILSON RODRIGUES JADERLANDIA INFANTIL 

CEI MENINO JESUS RUA DOM JOÃO VI BOM JESUS INFANTIL 

CRECHE MARIA RUTH DAS C. CRAVO RUA FRANCISCO P. LAGO JADERLANDIA CRECHE 

EMEF ANA PAULA DOS SANTOS RUA ADAILSON RODRIGUES JADERLANDIA FUND/EJA 

EMEF IRENE RODRIGUES TITAN RUA ADAILSON RODRIGUES JADERLANDIA FUND/EJA 

EMEF Fco ESPINHEIRO GOMES AV. HELIO DE MOURA MELO STA CATARINA INF/FUND/EJA 

EMEF PEDRO COELHO DA MOTA RUA 4 DE JULHO, S/N HELIOLANDIA INF/FUND 

EMEF RAIMUNDA MAIA CARVALHO RUA FRANCISCA PEREIRA LAGO JADERLANDIA INF/FUND 

EMEF CACILDA POSSIDONIO RUA TEREZINHA S. RODRIGUES BOM JESUS INF/FUND 

PROJETO CASTELO DOS SONHOS BR 316 S/ Nº JADERLANDIA FUNDAMENTAL 

ROTA 02 - URBANA 

CEI CARROSSEL - ANEXO MANOEL DE O. PASTANA RUA EMANASSES PORPINO SAUDADE I INFANTIL 

CEI CARROSSEL - ANEXO TIAGO GUEDES RUA 1° DE MAIO PIRAPORA INFANTIL 

CRECHE FRANCISCO BAHIA DE AGUIAR RUA ANTONIO HORACIO, Nº 613 SANTA LÍDIA CRECHE 

EMEF MANOEL DE O. PASTANA RUA EMANASSES PORPINO SAUDADE I FUNDAMENTAL 

EMEF GRAZIELA GABRIEL TV. LAURO SODRÉ SANTA LÍDIA INF/FUND/EJA 

EMEF SÃO JOÃO BOSCO RUA SÃO JOÃO FLORESTAL FUNDAMENTAL 

EMEIEF TIAGO GUEDES DE OLIVEIRA RUA 1° DE MAIO PIRAPORA FUNDAMENTAL 

CEI MARIA DE LOURDES RUA RUI LUIS DE ALMEIDA SAUDADE I INFANTIL 

ROTA 03 - URBANA 

EMEF DR JOSÉ JOÃO DE MELO RUA JOSE N. DE ARAUJO SAUDADE I FUND/EJA 

EMEF JOSE MONTEIRO MAIA RUA NAZARÉ NOVA OLINDA FUND/EJA 

CEI CASTELO DO SABER RUA COMANDANTE ASSIS NOVA OLINDA INFANTIL 

CEI AQUARELA RUA PRINCIPAL DO TOKIO TOKIO INFANTIL 

EMEI CRISTO REDENTOR - LIONS ALAMEDA RYOTA OYAMA CRISTO INFANTIL 

EMEF PROF.ª GEORGINA R. NASCIMENTO RUA PEDRO M. DE SOUZA SAUDADE I FUNDAMENTAL 

EMEF MADRE MARIA VIGANO TV. IPIRANGA NOVA OLINDA FUND/EJA 

ESCOLA SESI CASTANHAL BR 316 - KM 62 CRISTO FUNDAMENTAL 

ROTA 04 - URBANA 

CRECHE PROFº ANTONIO MARTINS DE ARAUJO CONJ. DOS IPÊS FONTE BOA CRECHE INTEGRAL 

EMEF IZABEL Mª DA CONCEIÇÃO ROD. TRANSCASTANHAL FONTE BOA FUNDAMENTAL 

EMEF MANOEL PINTO DE SOUZA RUA MANUEL ALVES PRADO TITANLANDIA INF/FUND/EJA 

EMEF MARIA INES COSTA RUA VII - QUADRA U FONTE BOA FUND/EJA 

EMEF PROF RAIMUNDA AMARAL DA SILVA AV. BARÃO DO RIO BRANCO APEU CRECHE/INF 

EMEF MARCO LIVA CONJ. DOS IPÊS FONTE BOA FUNDAMENTAL 

EMEF MARIA JOSÉ DOS SANTOS ALAMEDA MANGUEIRINHA APEU FUND/EJA 

EMEF AMERICA JOANA DA SILVA TV. VILHENA RIBEIRO BETÂNIA INF/FUND INTEGRAL 

CEI SONHO DE CRIANÇA RUA DUQUE DE CAXIAS, 30 FONTE BOA INF/FUND 

ESCOLA DE MUSICA GERALDO BARROSO AV. BARÃO DO RIO BRANCO,312 APEÚ FUNDAMENTAL 

CRECHE BENEDITO RUFINO DA SILVA RUA SN 05 - CONJ. DOS IPÊS FONTE BOA CRECHE 

ROTA 05 - URBANA 

CRECHE SARA DE SOUZA ARAÚJO CONJUNTO BURITIS NOVO ESTRELA INF/CRECHE 

EMEF LATIFF RONALD O. JATENE RUA FRANCISCO L. MELO CAIÇARA INF/FUND/EJA 

EMEF MARIA DA ENCARNAÇÃO ALAMEDA IMPERIAL ESTRELA INF/FUND/EJA 

EMEF LUIZ AUGUSTO PAIVA RUA PEDRO MELO, S/N NOVO ESTRELA FUND/EJA 

ESCOLA DE MUSICA MESTRE ODILOM RUA: EXPEDITO PONTES, 413 NOVO ESTRELA FUNDAMENTAL 

CMEI CLEU MAXSON SILVA FREITAS TV. DO 67, AO LADO LUIZ PAIVA NOVO ESTRELA INF/CRECHE 

ROTA 06 - URBANA 

EMEI COMUNITÁRIA CRIANÇA ESPERANÇA TRAVESSA FORTALEZA SALGADINHO INFANTIL 

EMEIEF PROF.ª EMILIA GIMENNEZ RUA PEDRO PORPINO SÃO JOSÉ INF/FUND/EJA 

EMEF MARIA DE NAZARÉ G. TORRES TRAVESSA RONDONIA IMPERADOR INF/FUND/EJA 

EMEF MONSENHOR JOSE Mª DO LAGO RUA BOA VENT. DAS NEVES IANETAMA INF/FUND 

EMEF ALESSANDRA BONO AV. PEDRO PORPINO CONJ. JAPIM FUNDAMENTAL 

EMEF ERONILDES F. DE CARVALHO RUA SÃO JOSE DO LAGO SÃO JOSÉ INF/FUND 

CRECHE JANE MEYRE NERIS LAMEIRA RUA PROJETADA II, CJ VIT REGIA IMPERADOR CRECHE 

 
 

ROTA CASTELO BRANCO I - RURAL 

EMEF JOSÉ PEDRO DE ARAÚJO ROD. 03 DE OUTUBRO, KM 22 ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF JOSÉ ISAIAS TV. DO 20 - VILA BOM JESUS ZONA RURAL INF/FUND/EJA 
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EMEF ROBERTO REMIGI ASSENTAMENTO JOÃO BATISTA ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF SANTA TEREZINHA AGROVILA BACURI ZONA RURAL FUNDAMENTAL 

EMEF PAULO FREIRE TV. N. S. DE NAZARÉ (CUPIUBA) ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF FERNANDO NUNES (QUILOMBOLA) COM. QUILOMBOLA SÃO PEDRO ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

ROTA CASTELO BRANCO II - RURAL 

EMEF JOAQUIM ANGELO TV. JOAQUIM ANGELO ZONA RURAL FUNDAMENTAL 

EMEF SANTO AGOSTINHO ROD. 3 DE OUTUBRO ZONA RURAL FUNDAMENTAL 

EMEF NOSSA Sr.ª DE NAZARÉ AGROVILA NAZARÉ ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF DOMINGOS DE BARROS AGROVILA LUIS DUARTE ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF JOSÉ HENRIQUE AGROVILA CASTELO BRANCO ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF FRANCISCO ELIAS AGROVILA CASTELO BRANCO ZONA RURAL FUNDAMENTAL 

EMEF ALFREDO HENRIQUE DA LUZ AGROVILA CASTELO BRANCO ZONA RURAL INF/FUND 

ROTA CASTANHAL / TERRA ALTA - RURAL 

EMEF MARIA PERPETUA LISBOA AGROVILA CALÚCIA ZONA RURAL INF/FUND/CRECHE 

EMEF NOSSA Sr.ª DAS VITÓRIAS AGROVILA CAMPINA ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF ANITA GARIBALDI ROD. CAST - TERRA ALTA, KM 17 ZONA RURAL FUNDAMENTAL 

EMEF JOSE ALVES DE MORAES ROD. CAST - TERRA ALTA, KM 12 ZONA RURAL FUNDAMENTAL 

EMEF LUIZA CARNEIRO DE LIMA ROD. CAST - TERRA ALTA, KM 22 ZONA RURAL FUNDAMENTAL 

ERCEIEF CRISTIANA ROSSI ROD. CAST - TERRA ALTA ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF MARIA DAS DORES S. FREITAS TV. JOSÉ DE ALENCAR ZONA RURAL INF/FUND INTEGRAL 

EMEF Fco GOMES SAMPAIO AGROVILA BACABAL ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF TEREZINHA NASCIMENTO SILVA ROD. CAST - TERRA ALTA, KM 21 ZONA RURAL INF/FUND 

ROTA PACUQUARA / STª TEREZINHA / IRACEMA - RURAL 

EMEF PEDRO DIAS TEIXEIRA EST. DE IRACEMA, KM 3 ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF ERNESTINA M. NEVES AGROVILA IRACEMA ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF LUIZA DO NASCIMENTO VIANA AGROVILA PACUQUARA ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF LEANDRA PAULINO AGROVILA SANTA TEREZINHA ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF MANOEL DEODORO ALFAIA RODOVIA TRANSCASTANHAL ZONA RURAL INF/FUND 

ROTA MACAPAZINHO/ BOA VISTA / ITAQUI - RURAL 

EMEF ANTONIO MARQUES MORAES AGROVILA BOA VISTA ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF Fco FERREIRA DE MATOS (QUILOMBOLA) CAST - MACAPAZINHO, KM 05 ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF MARIA FERREIRA NOBRE CORRENTE DO APEÚ ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF ANA JOAQUINA DA SILVA AGROVILA ITAQUI ZONA RURAL INF/FUND/EJA 

EMEF MARIA BANDEIRA (QUILOMBOLA) AGROVILA MACAPAZINHO ZONA RURAL INF/FUND 

EMEF RAIMUNDA IZABEL DE MATOS AGROVILA BOA VISTA ZONA RURAL FUND/EJA 

 
 
 

ENDERECO DAS ESCOLAS ESTADUAIS 
NOME DA ESCOLA ENDEREÇO BAIRRO MODALIDADE 

ROTA 1 - URBANA 

EMEF FCO ESPINHEIRO GOMES - ANEXO 
BENÍCIO 

AV. HÉLIO DE MOURA MELO STA CATARINA ESTADO - MÉD / EJA 

EEEFM PROFA DEUSARINA DA SILVA 
RODRIGUES 

RUA FRANCISCO PEREIRA 
LAGO 

JADERLÂNDIA ESTADO - FUND / MÉD / EJA 

EEEFM ELCIONE BARBALHO RUA FRANCISCO PEREIRA 
LAGO 

JADERLÂNDIA ESTADO - MÉD / EJA 

ROTA 2 - URBANA 

EEEF NILZA NASCIMENTO RUA SÃO JOÃO CARIRI ESTADO - FUND / MÉD / EJA 

EEEFM 28 DE JANEIRO RUA QUINTINO BOCAIÚVA CARIRI ESTADO - FUND / MÉD / EJA 

CEEM DR INACIO KOURY GABRIEL NETO RUA LAURO SODRÉ SANTA LÍDIA ESTADO - MÉD / EJA 

EEEFM BENÍCIO LOPES TV. FLORIANO SALINAS MILAGRE ESTADO - FUND / MÉD / EJA / 
INT 

ROTA 3 - URBANA 

EEEFM PROF CLOTILDE PEREIRA AV. BARÃO DO RIO 
BRANCO 

NOVA OLINDA ESTADO - FUND/MÉD/EJA 

EEEFM PROF PAULO CESAR COUTINHO 
RODRIGUES 

RUA INACIO KOURY SAUDADE II ESTADO - FUND / MÉD / EJA / 
INT 

ROTA 4 - URBANA 

EEEF CIDADE DE DOM BOSCO TRANSCASTANHAL FONTE BOA ESTADO - FUND / EJA 

EEEFM JOSE SALLES TV. MOEMA NOVA OLINDA ESTADO - FUND / MÉD / EJA 

EEEFM MARIA PIA DOS SANTOS AMARAL AV. BARÃO DO RIO APEÚ ESTADO - MÉD / EJA 
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BRANCO 

EEETM SÃO LUCAS TRANSCASTANHAL FONTE BOA ESTADO - MÉD / EJA 

ROTA 5 - URBANA 

EEEF ROTARY CLUB DE CASTANHAL TV. FLORIANO SALINAS ESTRELA ESTADO - FUND / EJA 

EEEFM CÔNEGO LEITÃO AV. BARÃO DO RIO 
BRANCO 

ESTRELA ESTADO - MÉD / EJA 

EEEFM PADRE SALVADOR TRACAIOLLI ALAMEDA LIBERDADE ESTRELA ESTADO - FUND / MÉD / EJA 

EEEM LAMEIRA BITTENCOURT TV. CÔNEGO LEITÃO ESTRELA ESTADO - MÉD / EJA 

ROTA 6 - URBANA 

EEEFM DR LAURENO ALVES DE MELO RUA ANASTÁCIO MELO SALGADINHO ESTADO - MÉD / EJA 

EEEFM MARIA DAS MERCES O CONOR TV. ELIAS DAMASCENO SÃO JOSE ESTADO - FUND / MÉD / EJA / 
INT 

CASTELO BRANCO I - RURAL 

EMEF PAULO FREIRE - ANEXO EEEFM JOSE 
HENRIQUE 

TV. N. S. DE NAZARÉ 
(CUPIUBA) 

ZONA RURAL ESTADO - MÉD / EJA 

EMEF ROBERTO REMIGI – ANEXO EEEFM 28 DE 
JANEIRO 

ASSENTAMENTO JOÃO 
BATISTA 

ZONA RURAL ESTADO - MÉD / EJA 

CASTELO BRANCO II - RURAL 

EEEFM JOSE HENRIQUE AGROVILA CASTELO 
BRANCO 

ZONA RURAL ESTADO - MÉD / EJA 

PACUQUARA/STª 
TEREZINHA/IRACEMA - RURAL 

EMEF ERNESTINA M. NEVES – ANEXO EEEFM LAMEIRA 
BITTENCOURT 

AGROVILA IRACEMA ZONA RURAL ESTADO - MÉD / EJA 

EMEF LEANDRA PAULINO - ANEXO EEEFM JOSE 
HENRIQUE 

AGROVILA SANTA 
TEREZINHA 

ZONA RURAL ESTADO - MÉD / EJA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024 

 

 
Ao XXXX dia do mês de xxxxx do ano de xxxx4, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL por 

intermédio do Fundo Municipal de Educação/Secretaria Municipal de Educação, por sua representante legal, 

Sra. LUCIANE FATIMA PRADO RODRIGUES, brasileira, divorciada, portadora da carteira de identidade 

nº.xxx, inscrito no cadastro de pessoas físicas – CPF sob o nº. xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2024/PMC, publicada no ...... 

de ...../...../202....., processo administrativo n.º XXXX/XX/XXXX, RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da 

Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

  , com sede na Rua ...., n° XX, Bairro, CEP, CIDADE/PA, Telefones: (091) ........... , 

inscrita no CNPJ ............., E-mail ............................., representada neste ato pelo Sr. ..........., brasileiro, 

solteiro, empresário, domiciliado na Rua ........................... , n° XX, bairro, cidade/PA, portador da Carteira de 

identidade n° XXXXXX SSP/OS e CPF n° XXX.XXX.XXX – X; 

Observada as condições dispostas nas Cláusulas que seguem: 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de gêneros alimentícios em atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) da rede municipal e estadual de ensino, destinado a atender as necessidades a 

secretaria municipal de educação, deste município de Castanhal/PA, por um período de 12 (doze) meses, de 

acordo com as especificações, normas e condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP N° 

XX/2024/PMC e seus Anexos. 

 
1.1. O prazo da vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1(um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 

compromisso de atender, durante o prazo da sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na 

integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

DA CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
DA CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

DA CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

 

 

3.1. Poderá utiliza-se desta ATA de Registro de Preços qualquer l,órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde 

que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à ata 

de registros de preços na condição e não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) Demonstração e que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 

c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o §1° deste artigo não poderá 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 1º 

deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

DA CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da Autorização de 

fornecimento e/ou nota de empenho de acordo com a solicitação formal do órgão. 

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (Dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.3. Os materiais deverão ser entregues diretamente no local a ser informado no ato da autorização de 

fornecimento pelo órgão solicitante. 

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 

conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

5.1. O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 

DA CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
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materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal 

emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta 

atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, 

o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto 

nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 

FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 

cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 

existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou Judicialmente, se necessário. 

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela 

contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

 

 
DA CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

6.1. A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

DA CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  

7.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° XXX/2024, a 

Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as 

seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 

legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
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II - Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso pelo 

descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo 

de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

III - Multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela 

não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 

até 3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto 

pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 

Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 

entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

DA CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V 

da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 

visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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9.1. O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 

representante designado pela contratante. 

Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 

entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com 

as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) 

dias úteis após o recebimento provisório. 

DA CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

• A pedido, quando: 

- Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior; 

- O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

• Por iniciativa da Administração, quando: 

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 

de Preços; 

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: 

- Por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- Quando não restarem fornecedores registrados 
 

11.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

contratante. 

DA CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTODO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

DA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 

ORDENS DE COMPRA 
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 

será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

DA CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PREÇOS E ITENS DO FORNECIMENTO  

12.1. Os preços ofertados pela empresa classificada e primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro 

de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

DA CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

13.1. A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

DA CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 

efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

14.2. A CONTRATANTE indica pela Portaria n° XXX/XXXX o (a) Sr.(a). _, Matrícula n° 

XXXX-X, Fiscal Titular e _, Matrícula n° XXXXX-X, fiscal suplente como representantes 

da Secretaria Municipal de Saúde, responsável pela orientação e fiscalização do objeto desta ATA. 

DA CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº XXX/2024 e a proposta da 

empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das 

disposições constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade Castanhal/PA, com exclusão de 

qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

Local e data 

Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III 

 

 
 

DECLARAÇÃO QUE AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL A REALIZAR AS 

INVESTIGAÇÕES COMPLEMENTARES 

(MODELO) 

 
 
 
 

(nome        da        empresa) ,        CNPJ.        nº _,(endereço 
completo), , autoriza, por este instrumento a Prefeitura Municipal de Castanhal/PMC a 
realizar todas as investigações complementares que julgar necessárias a habilitação no processo licitatório 
Pregão Eletrônico SRP nº xx/20xx. 

 

 
Castanhal, de de 20XX 

 
 
 

 
Nome e número da identidade do declarante 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

 

 
DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 

(MODELO) 

 
 

 
Declaramos para os devidos fins de direito, que aceitamos todas as condições do Edital 

Pregão Eletrônico SRP nº xx/20XX, sendo verídicas e fiéis todas as informações e documentos apresentados. 

 
 

 
Castanhal, de de 20XX 

 
 
 

 
Assinatura do representante legal 

Nome e número da identidade do declarante 
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ANEXO V 

 

 
DECLARAÇÃO QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(MODELO) 

 
 

A   empresa   .................................,   inscrita   no   CNPJ   n°...................,   por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade no............................ e do CPF nº .........................,DECLARA, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no Edital deste processo licitatório e seus anexos, estando ciente de todos 
os seus termos. 

 

Castanhal, de de 20xx 

 
 
 

 
Nome e número da identidade do declarante 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

 

 
DECLARAÇÃO QUE ATENDE O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO Art. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO E Art. 68, INCISO VI DA LEI 14.133/21. 

(MODELO) 

 
 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n° .................... , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF 

nº ............................ ,DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, ressalvado o emprego de menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz . 

 
 

Castanhal, de de 20xx 

 
 
 

 
Nome e número da identidade do declarante 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 

PROPOSTA COMERCIAL 

(MODELO) 

À Prefeitura Municipal de Castanhal – PMC 

Processo Nº - - Edital nº / . 

 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos seguintes itens, nos termos do 
Edital e Anexos, conforme abaixo relacionado: 

O prazo de validade desta proposta é de (por extenso) dias, a contar da apresentação da 
proposta no sistema comprasnet. 

O prazo para entrega do objeto será de _(por extenso) dias corridos, contados a partir do recebimento 
da Nota de Empenho. 

Nos comprometemos a fornecer o(s) material (ais), objeto deste edital, nas condições e exigências 
estabelecidas no termo de referência (Anexo I do Edital). 

Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas que influenciam nos custos, tais como: 
impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto. 

Estamos cientes da responsabilidade administrativa, civil e penal, bem como informamos ter tomado 
conhecimento de todas as informações e condições necessárias à correta cotação do objeto licitado. 

Esta licitante declara que os termos do edital são de seu total conhecimento, e que concorda 
plenamente com eles. 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES (MODELO/MARCA) UND QUANT 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 
     

      

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado 
pelo Instrumento Convocatório, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social:   _ CNPJ/MF: _ 

Endereço:     CEP:   

Tel./Fax:  Endereço Eletrônico (e-mail): 

Cidade: UF:   _ 

Banco: Agência: _ c/c:    
 

Dados do Representante Legal da Empresa: 
 

Nome:     

Endereço:     

CEP: _Cidade: UF: _ 
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CPF/MF: _Cargo/Função:    

RG nº:  _Expedido por:    

Naturalidade:  Nacionalidade:  _ 

 

Local e data 
 
 

 
 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa 
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